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			apresentação


		


		

			

			


		


		

			Em conferência proferida na Áustria, em 1967, inédita há até poucos meses, Theodor W. Adorno constata que as nações tiveram sua liberdade de movimento extraordinariamente limitada pela evolução de grandes blocos de poder no cenário internacional. Porém, adverte o filósofo, não se deve tirar disso a conclusão primitiva de que, por seu caráter obsoleto, o nacionalismo deixaria de ter um poder decisivo: “ocorre, ao contrário, com frequência, que as convicções e as ideologias adquiram seu caráter demoníaco, seu aspecto autenticamente destrutivo, no exato momento em que a situação objetiva lhes priva de uma parte de sua substância”1. 


			Assim, segundo Adorno, nos períodos de ascensão do extremismo de direita, instala-se uma ambivalência entre o nacionalismo exacerbado e a dúvida que se tem a respeito dele, uma dúvida que precisa ser dissimilada para persuadir a si e aos outros. Entre outros aspectos dessa ambivalência, destacam-se a provincialização da política e a manipulação dos símbolos nacionais pela propaganda conservadora, com tendência a que os símbolos adquiram autonomia em relação àquilo que eles designam. 


			Adorno sublinha que não se deve subestimar os movimentos de extrema direita em razão do seu baixo nível intelectual e de sua ausência de teoria, eis que para eles propaganda representa em si a substância da política. Nesse sentido, a base em informações falsas e as contradições explícitas dos discursos passam paulatinamente da condição de grave defeito ao estatuto de maior trunfo desses movimentos, cujo anti-intelectualismo é autoexplicativo: como teorias incompletas e inconsistentes, como meras técnicas de poder, é natural que, sendo desprovidos de espírito, ataquem aqueles que têm espírito. 


			Para apresentar o livro organizado por Reginaldo Nasser – que obteve com brilhantismo, recentemente, a sua livre-docência na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – recorro ao citado “manual de autodefesa” contra o extremismo de direita publicado por Adorno por uma razão evidente. 


			Congregando textos sobre temas candentes das Relações Internacionais e dos estudos sobre governança sob uma perspectiva crítica e tendo entre seus autores referências fundamentais da área postos ao lado de jovens talentos, o livro representa com esmero o esforço de autodefesa que precisamos realizar por meio da pesquisa e da reflexão. Com efeito, é justamente nos momentos em que não parece haver lugar para o pensamento crítico que este adquire a sua maior importância.


			A obra, que começa pelos deslocamentos e expulsões que marcam o tema da mobilidade humana (Parte 1), prossegue com a análise de instrumentos normativos e jurídicos que revelam desafios específicos da governança (Parte 2). Enfrenta, ainda, questões relacionadas à cooperação internacional (Parte 3), para alcançar uma conclusão aportando elementos do incontornável tema da violência urbana (Parte 4). Os capítulos revelam a complexa intrincação entre elementos locais, nacionais, regionais, inter e transnacionais, como importante antídoto contra o provincianismo, sempre por meio de abordagens bem estruturadas, sempre apoiadas em fontes atuais e de qualidade.


			O “espírito” deste livro, para usar a expressão de Adorno, é sem dúvida o valioso grupo formado em torno da área de Relações Internacionais da PUC-SP, juntamente com seus parceiros que aparecem nesta publicação, representando em seu conjunto uma força promissora, com personalidade, competência e ousadia, em um campo acadêmico que enfrenta desafios inéditos.


			No momento em que a ciência brasileira, as universidades e os acadêmicos são atacados com violência, por gestos objetivos e por propaganda enfática, e em que grassa a desvalorização do pensamento crítico, a publicação do presente livro é uma boa nova que precisa ser saudada e, sobretudo, lida. A produção de material de qualidade como subsídio à reflexão, ao magistério e à atuação política é mais do que nunca imprescindível. Porque, acabo de aprender com Adorno, quando me perguntarem, em meio ao descalabro que estamos vivendo nas universidades brasileira, o que eu penso sobre o futuro da extrema direita que almeja nosso extermínio, eu devo responder que se trata de uma má pergunta, excessivamente contemplativa, uma pergunta de espectador: “a maneira pela qual essas coisas evoluirão, e a responsabilidade de sua evolução, é de nós que elas dependem em última instância”2. 


			Deisy Ventura


			Professora Titular da USP – Universidade de São Paulo


			Presidente da Abri – Associação Brasileira de Relações Internacionais 


			


			Notas


			

				

					1	Le nouvel extrémisme de droite. Tradução do alemão ao francês por Olivier Monnoni. Paris, Climats, 2019, p. 18.


				


				

					2	 Ibid., p. 70.


				


			


		




  


		

			Parte I


			Deslocamentos, expulsões


		




		

			Capítulo 1


		


		

			

			


		


		

			Novas fronteiras da Economia Política Internacional? O debate sobre migrações internacionais


			Arthur Murta1


Laís Alves2


			“Enquanto se tratar a migração como um problema, como algo a ser resolvido, não se chegará a lugar nenhum. É preciso olhar para isso como uma realidade humana que é tão antiga quanto a humanidade. É a sua mais antiga estratégia de redução da pobreza. Como cidadãos, temos que encontrar uma maneira de administrar isso.”


			William Lacy Swing,


			Diretor-geral da Organização Internacional


			para as Migrações (2008-2018)


			Introdução


			A mobilidade dos povos é inerente ao processo evolutivo da humanidade, e a partir do século XIX verifica-se um aumento maciço nas migrações internacionais. Entre 1880 e 1930, as profundas mudanças na economia mundial – pelo desenvolvimento do capitalismo industrial – e a consequente disseminação do modelo capitalista determinaram boa parte dos padrões migratórios internacionalmente. Dentre as características observadas nesse período estão a necessidade de mão de obra nas economias ascendentes, declínio demográfico, concentração nos centros urbanos e ainda o povoamento do então Novo Mundo (Canadá, EUA, México, Brasil, Austrália etc.), sobretudo por europeus pobres do meio rural.


			 No entanto, até pouco tempo atrás, as migrações internacionais foram negligenciadas no campo da Economia Política Internacional (EPI). Compreendendo a definição de migrante tal qual elaborada pela Organização Internacional das Migrações (OIM), este capítulo objetiva propor um panorama inicial sobre a importância desse fenômeno para a EPI. A OIM define como migrante qualquer pessoa que se desloca ou se moveu por meio de uma fronteira internacional ou dentro de um Estado longe de seu local habitual de residência, independentemente (1) do status legal da pessoa; (2) de se o movimento é voluntário ou involuntário; (3) de quais são as causas do movimento; ou (4) de qual é a duração da estada.


			Este capítulo, então, propõe abordar dois campos de discussão sobre EPI e migrações. Na primeira seção, discute-se o conceito de crimigração e securitização das migrações. Trata-se do entendimento de que o migrante é um criminoso em potencial e da alta rentabilidade que isso traz para empresas de segurança que controlam fronteiras e centros de detenção de migrante irregulares, para coiotes e para o mercado de trabalho ilegal.


			Na segunda seção, coloca-se o debate sobre migrações, trabalho e a questão das remessas internacionais, problematizando-se que, por um lado, a migração pode proporcionar novas oportunidades para melhorar a vida, escapar de relações sociais e políticas opressivas, e, por outro, pode expor as pessoas a novas vulnerabilidades como resultado do seu estatuto jurídico precário. Como ponto de partida, ressalta-se aqui a literatura de opinião pública e EPI, ao assinalar que i) aqueles com mais educação tendem a ser mais favoráveis à imigração e suas políticas do que aqueles com menor nível educacional; ii) a opinião pública mostra-se mais receptiva ao migrante com maior nível de qualificação para o trabalho; iii) grandes choques econômicos tendem a mudar a percepção da opinião pública quanto às formas de imigração aceitáveis (Peters, 2017).


			Por fim, conclui-se o capítulo discutindo a questão das remessas internacionais. Trata-se do mais evidente efeito econômico da emigração para o país de origem dos imigrantes, constituindo-se como parte indissolúvel de economias menos desenvolvidas em que o recebimento de remessas representa até impressionantes 30% do PIB, impactando as respectivas políticas econômicas. No entanto, há discordância na literatura sobre os efeitos econômicos das remessas, por acreditar-se que tais afluxos não afetam positivamente as taxas de crescimento econômico.


			Os impactos do nexo entre segurança e migrações 


			O entendimento da imigração como um problema não é uma novidade. A presença de um indivíduo com características distintas e com costumes diferentes representa, de forma geral, um incômodo à sociedade receptora, que compreende essa chegada como uma quebra em sua idealizada homogeneidade. No cenário da última década, caracterizado pela maior crise de deslocamento forçado desde a II Guerra Mundial, o que se observa é um aprofundamento desse entendimento dos fluxos migratórios como um problema: de incômodo, o fenômeno passou a ser visto como uma ameaça existencial aos Estados e às sociedades de destino (Bigo, 2002; Huysmans, 2006).


			No âmbito nacional, a temática migratória ganha contornos notórios no que concerne a dois grandes aspectos: a segurança pública, relacionada à percepção de que o aumento dos fluxos representaria um aumento nos números de criminalidade; e as pautas econômicas, especialmente concernentes às capacidades gerenciais dos Estados de acolher esses indivíduos – o que envolve oferta de emprego e disponibilidade de serviços públicos. Na esfera internacional, por sua vez, observa-se a associação desses fluxos com outras práticas já securitizadas (ou seja, já inseridas na agenda de segurança), como o tráfico de drogas, de armas, de pessoas e a possibilidade de que esse espaço de fronteira permita a entrada de grupos que praticam atos terroristas.


			É importante notar que nem todos os fluxos são percebidos dessa forma. Há grupos de desejáveis e de indesejáveis e os critérios que determinam essas categorias são mutáveis, a depender do contexto histórico, econômico, político e social. É o caso, por exemplo, dos asiáticos nos EUA e na Austrália. Se no século XIX esses eram vistos como a “ameaça amarela”, incapazes de se integrar e menos civilizados, nas últimas décadas, passaram a ser considerados o tipo modelo de imigrante, que ascende economicamente e que, portanto, auxilia no desenvolvimento do país (Weiner, 2004).


			Há, todavia, determinados grupos e características que são prevalecentes, especialmente quando se trata da indesejabilidade. A presença de nacionais do norte global no Brasil, por exemplo, não é tratada da forma como é tratada a de haitianos, sírios, venezuelanos e congoleses. Reportagens noticiaram, inclusive, que a chegada dos haitianos3 e venezuelanos4 representava uma “invasão”, o que incentivou o estabelecimento de um pânico moral e de ataques xenófobos.


			Historicamente, é possível observar que a chegada de pessoas com baixo poder aquisitivo é vista como um tema sensível para as elites dos países de destino. Desde o feudalismo, a figura representada pelo ideário de “vagabundo” era compreendida como um problema a ser evitado e como uma ameaça ao bem-estar daquela comunidade. Com o advento do mercantilismo e a necessidade de produção e de gerar lucros, a ideia de fardo, atrelada à presença desses indivíduos, encontrava-se relacionada com o entendimento de que eles não serviriam para melhorar e desenvolver as economias locais. Assim, o controle de fronteiras, de modo a evitar esse tipo de entrada, ocorria e ainda ocorre como uma estratégia (ou uma tentativa) de manter determinada ordem preexistente (Weber; Bowling, 2008). 


			Dessa forma, especialmente com a formação dos Estados Nacionais no século XVII, foram criadas medidas mais rígidas para evitar a entrada de indesejados. Enquadrava-se nessa categoria quem fosse visto como possível dependente de assistência social e não fosse produtivo. Essa categorização não era, todavia, estática e sofreu ampliações e reduções ao longo dos anos. No século XIV, por exemplo, eram considerados como vagabundos, além dos nômades, não produtivos, marinheiros, videntes, menestréis, prostitutas e até professores (Weber; Bowling, 2008). Nesse sentido, é possível perceber a prevalência de alguns desses padrões, especialmente os que são concernentes à inaptidão para o trabalho e aos que poderiam gerar custos ao Estado, como os doentes, criminosos e subversivos (Domenech, 2015).


			Nos termos de Bauman essa categorização entre indesejados e desejados pode ser compreendida a partir da diferenciação entre os “vagabundos” e os “turistas” (Bauman, 1999). Os primeiros seriam “os rejeitos monstruosos da admirável espécie nova”, os que não consomem, os que não estão inseridos no contexto econômico global. Já os turistas são os que “ficam ou se vão a seu bel-prazer”, ou seja, podem gozar da liberdade de fronteiras fluidas. Desse modo, os vagabundos têm diante de si a recusa ao direito de serem turistas, e o que determina esse impedimento são questões relacionadas a raça, classe social e alteridade, responsáveis pela identificação de quais as mobilidades que são consideradas como suspeitas no mundo globalizado (Weber; Bowling, 2008).


			O fato é que não se trata apenas do choque externo de um evento isolado, em termos de quantidade ou de surpresa. A percepção da mobilidade humana como um problema de segurança se baseia em um repertório coletivo de memórias compartilhadas, discursos de segurança e hábitos institucionais; que, por sua vez, podem criar uma predisposição dos atores de entender determinado evento em termos de crise, por meio da gramática de segurança (Robinson, 2017). A chegada de alemães provenientes da parte oriental da Alemanha no território ocidental, após a queda do Muro de Berlim, não foi, por exemplo, tratada como uma ameaça. Do mesmo modo, o Canadá, reconhecido internacionalmente como um país acolhedor e humanitário, rejeitou o pedido de refúgio de milhares de nacionais do Sri Lanka que chegaram de navio ao país. A resposta canadense foi deslegitimar o pedido acusando as pessoas de pertencer ao grupo Tigres do Tâmeis, reconhecido pelo uso de táticas de terror (Canadian Council for Refugees, 2015).


			De todo modo, a retórica política prevalecente no contexto atual, no que concerne à questão migratória, encontra-se baseada em um entendimento dos fluxos de “vagabundos” como uma ameaça. As consequências dessa abordagem podem ser observadas no uso de técnicas e táticas policialescas e militares. Ademais, tem sido recorrente o estabelecimento de legislações que criminalizam a imigração indocumentada, o que faz com que esse movimento seja inserido na esfera penal e fique, assim, sujeito a penas mais rígidas. O uso desse tipo de abordagem serve, por sua vez, para vulnerabilizar o imigrante, inserindo-o em um espectro de criminoso. Essa prática busca dissuadir os fluxos de imigrantes e/ou dificultar sua vida no país de destino, sem acesso a direitos e sujeitos a penalizações mais rígidas que os nacionais, incluindo a saída compulsória (Stumpf, 2006).


			Nesse sentido, vem se construindo um projeto político, econômico e legislativo que torna a imigração uma questão do âmbito criminal e securitário. Isso tem como consequência investimentos em ascensão nos serviços de empresas privadas de segurança, nas corporações que gerenciam centros de detenção para imigrantes e na compra de instrumentos de vigilância e de enrijecimento da fronteira (Davitti, 2018). 


			Mais do que apenas servirem, essas empresas têm sido, em alguns casos, responsáveis pela formulação de políticas migratórias. De acordo com Davitti (2018), as Empresas Militares Privadas e Companhias de Segurança (Private Military and Security Companies – PMSCs) atuaram fortemente na formulação e implementação da Agenda Europeia de Migração (European Agenda), em maio de 2015. As consequências disso podem ser observadas no aumento do número de contratos dessas empresas em diversas operações de controle fronteiriço, incluindo, além do impedimento de entrada, práticas de retorno forçado, atuação nos centros de detenção e os serviços de segurança nos chamados “hotspots”, locais considerados perigosos pela polícia, em razão da presença de imigrantes, em maioria, em situação indocumentada (Davitti, 2018).


			Nos EUA, por sua vez, a situação é semelhante, especialmente no que concerne ao complexo industrial de prisões para imigrantes. A prática de lobby, legalizada no país, facilita a atuação dessas empresas, que adquirem cada vez mais contratos a partir da securitização da imigração e do enrijecimento das leis migratórias. Mais de 90% do dinheiro de lobby dessas empresas que gerenciam prisões privadas é para propor leis que beneficiem seus serviços. A American Legislative Exchange Council (Alec) é uma organização reconhecida por advogar por essas empresas, propondo leis e políticas públicas mais rígidas. Os resultados alcançados pelo lobby fizeram com que duas corporações de prisão, Corrections Corporation of America (CCA) e The GEO Group, mais que dobrassem seus lucros entre 2005 e 2016 (Moreno; Price, 2016).


			 Os alvos dessa política têm um perfil bastante definido e compreendem em sua maioria minorias étnicas, como negros, latinos e muçulmanos. Desde os ataques do 11 de Setembro, os governos ocidentais têm adotado políticas e leis que justificam a expansão dos poderes estatais, em detrimento da democracia e do respeito às liberdades individuais. Mas a atuação nessa política de enrijecimento compreende de maneira enfática a participação de empresas privadas. Antes, no país, essas empresas lucravam com a securitização das drogas e com a penalização de usuários e pequenos traficantes. Nos últimos anos, com as mudanças e as expectativas de descriminalização da maconha em mais estados, o foco tornou-se maior nos imigrantes (Moreno; Price, 2016).


			Promover o nexo entre migração e segurança, desse modo, gera uma série de oportunidades para determinados atores. Oportunidades políticas, ao fazer líderes serem eleitos, por exemplo, Donald Trump nos EUA, e econômicas, ao permitir o enriquecimento de empresas do ramo da segurança. Por outro lado, há consequências nefastas para a proteção dos direitos humanos, a partir da implantação de práticas como vigilância constante, criação de perfis raciais de suspeição e discriminação.


			Migrações, trabalho e a questão das remessas internacionais


			Um dos maiores mitos da globalização econômica é a liberdade absoluta de circulação, sendo essa uma das liberdades mais mal distribuídas do mundo. Se, por um lado, a cada ano, 1 bilhão de pessoas viajam a turismo ou negócios, tem-se que 2/3 do planeta não podem circular livremente. As pessoas mais pobres continuam sem meios e sem redes que permitam um deslocamento, submetendo-se, por vezes, a situações de alto risco. A dualidade persiste ao se analisar que a migração pode proporcionar novas oportunidades para melhorar a vida, escapar de relações sociais e políticas opressivas e apoiar aqueles que são deixados para trás, mas também pode expor as pessoas a novas vulnerabilidades como resultado do seu estatuto jurídico precário: condições de trabalho abusivas, a discriminação com base em etnia/raça/religião/gênero e exposição a riscos para a saúde.


			Segundo Grugel e Piper (2007), há uma bifurcação entre trabalhadores altamente qualificados e trabalhadores menos qualificados. Aos migrantes mais qualificados são normalmente dados um estatuto preferencial e mais direitos e benefícios, como a reunificação familiar – o que não acontece com o outro grupo. Assim, as políticas de países desenvolvidos muitas vezes criam padrões estratificados de migração: abrem seletivamente as suas rotas econômicas de entrada; concedem direitos de acordo com a utilidade aparente do migrante para a economia e seu status social. Com relação aos direitos trabalhistas no destino, quando os possuem, os trabalhadores menos qualificados e não qualificados (maioria dos migrantes) são mais vulneráveis a violações de direitos em oposição a trabalhadores qualificados. Sendo assim, tendem a trabalhar nos setores informais do mercado de trabalho ou em setores onde normas de trabalho não são aplicadas, mesmo para os trabalhadores locais.


			Tal bifurcação dialoga com a Teoria do Mercado Dual de Trabalho5 (Piore, 1983; Fusco, 2005; Patarra, 2006 apud Brzozowski, 2012), em que o principal fator de deslocamento internacional deriva das forças de atração nos mercados de trabalho dos países receptores. Sustenta-se que, nos países desenvolvidos, essa bifurcação cria um mercado de trabalho secundário pouco atrativo para os cidadãos nacionais, dado que conta com remunerações baixas, instabilidade e condições de trabalho pouco desejáveis. Sendo assim, os imigrantes ocupam vagas rejeitadas pelos nativos – vale ressaltar que tais empregos precarizados também não seriam objeto de interesse dos imigrantes em seus países de origem. A mudança ocorre porque, nos países de destino, os salários tornam-se muito atrativos quando comparados àqueles praticados em seus países de origem.


			No entanto, a Teoria do Mercado Dual está longe de ser uma voz uníssona, visto que existem vários debates que norteiam os estudos sobre migrações internacionais e Economia Política Internacional. Uma das perspectivas mais conhecidas nos estudos da Economia da Migração é a Neoclássica, que trata da desigualdade na distribuição internacional de capital e mão de obra como um dos principais fatores que geram mobilidade populacional. Nesse caso, o deslocamento ocorre via fluxos que saem dos países com pouco capital – e consequentemente salários mais baixos – para as áreas abundantes em capital (Harris & Todaro, 1970; Massey et al., 1998). Para os neoclássicos, a migração também é resultado de um cálculo que objetiva melhoria na qualidade de vida: a pessoa se desloca, com certo custo, à espera de obter um retorno financeiro maior do que o investimento – em capital financeiro e capital humano. Um exemplo desse fluxo migratório pode ser observado no caso do Brasil nas décadas de 1980 e 1990, em que se observaram constantes fluxos de emigração para os Estados Unidos, sempre associando-se migrar com a obtenção de um padrão de vida mais alto (Fusco, 2005).


			Para a chamada Nova Economia da Migração, a análise sobre os deslocamentos internacionais – com fluxos advindos dos países em desenvolvimento – deve ser feita a partir do contexto das assimetrias existentes nos mercados de trabalho, de capitais, de produtos rurais ou até educacionais. Nessa perspectiva, as decisões migratórias não são tomadas por um ator isolado, mas por unidades – agrupamentos familiares ou não – que agem coletivamente visando não apenas a maximização da renda, mas a minimalização do risco econômico. O principal recurso da unidade é o trabalho, e seus bens podem ser disponibilizados para diversificar o recurso – movimento que ocorre, por exemplo, quando alguns membros de uma família emigram com o fim de estabelecer envios constantes de remessas para aqueles que permaneceram no país de origem, gerando renda para toda a unidade. Conforme destacam os pesquisadores da nova economia da migração, tais movimentos são investimentos que não estão disponíveis para todas as unidades familiares. Sendo assim, pressupõe-se que tais migrantes não ocupam as classes mais baixas da sociedade – trata-se de grupos que estão em situação de privação relativa, também nomeados como “classe média empobrecida”. Geralmente, tais grupos migram após uma recente redução do nível de renda, enxergando a migração como um veículo que levará toda a unidade familiar a uma ascensão no seu padrão de vida (Stark & Bloom, 1985; Sasaki & Assis, 2000; Brzozowski, 2012).


			Por fim, uma das abordagens mais utilizadas para explicar a manutenção dos fluxos migratórios está nas Teorias das Redes Sociais (Boyd, 1986; Massey, 1990; Tilly, 1990; Fusco, 2005) ou de Redes Migratórias. As redes derivam de laços que conectam os migrantes pioneiros e os migrantes potenciais nas áreas de origem e de destino, com relações que podem ser familiares ou apenas derivadas da origem comum. O estabelecimento de conexões facilita o fluxo de informações e de capitais sobre condições de vida, de emprego e do deslocamento em si. Ademais, ao auxiliar os novos migrantes na adaptação ao destino, fomentam a consolidação do fluxo específico, tornando a migração muito mais provável e constante. De igual modo, tais redes também podem servir como elementos que levam à interrupção dos fluxos – ao sinalizarem que o país de destino já não se conforma mais como uma opção interessante. Essa abordagem explica por que determinados fluxos migratórios não ocorrem de modo uniforme por todo o território nacional – seja na origem, seja no destino –, concentrando os grupos migratórios em regiões, cidades ou até bairros específicos.


			Entretanto, nos últimos anos observaram-se diversas mudanças nos padrões de comportamento dos fluxos migratórios. Por muito tempo, a migração econômica era vista como uma ação que visava o envio de remessas dos migrantes para pessoas que permaneciam nos países de origem, de modo que o desenvolvimento econômico daquela região levaria a uma cessação dos fluxos (Brzozowski, 2012). Nesse sentido, boa parte das políticas migratórias de países desenvolvidos – em que se destacam os membros da União Europeia – eram programas de ajuda externa (ou Assistência Oficial para o Desenvolvimento) para os países emissores dos maiores fluxos, em que se visava a criação de empregos nos países de origem, desestimulando a chegada dos imigrantes na Europa. Ocorre que, conforme as teorias anteriormente citadas sustentam, não são os mais pobres que caracterizam os principais fluxos de migrações econômicas. A construção imagética do migrante pobre é um recurso perigoso cada vez mais utilizado por grupos extremistas, veículos de comunicação e até determinados governos para sustentar as políticas de segurança agressivas anteriormente discutidas neste capítulo. Ao criar um problema inexistente, pautado em um entendimento equivocado sobre os fluxos migratórios, os países não só agravam a situação de vulnerabilidade dessas populações, como também não administram em nenhuma medida os fluxos migratórios.


			Ademais, de acordo com Haas (2007), as políticas de ajuda externa para o desenvolvimento dos países emissores, como é de senso comum afirmar, não reduzem a emigração. Para o autor, se países pobres enriquecerem, a saída de seus nacionais deve aumentar e isso decorre do aumento das capacidades e aspirações dos indivíduos, que são decorrentes dessa melhora na economia. Outros elementos fundamentais são o desenvolvimento nos níveis de educação e o acesso a meios de comunicação mais modernos, como a televisão e a internet, que mostram outras possibilidades de modos de vida, o que influencia nos anseios de saída.


			Existe uma discussão econômica liberal otimista acerca da presença dos imigrantes como agentes de desenvolvimento nos países receptores, que tem dominado os debates não só acadêmicos, como também em organizações internacionais e não governamentais. Os imigrantes seriam responsáveis por diversificar a atividade econômica dos países, trazendo diversos ativos que outrora não eram presentes e que não seriam sem a chegada de tais grupos. Por sua vez, uma abordagem mais pessimista pode ressaltar que, em geral, emigram os indivíduos mais jovens, em idade economicamente ativa, com qualificação profissional – ou que emigram visando a qualificar-se e permanecer no país de destino. Nessa perspectiva, a emigração é um fenômeno altamente agressivo para os países emissores, agravando os níveis de pobreza e dificultando as possibilidades de desenvolvimento daqueles países (Brzozowski, 2012).


			Para além de todo o debate teórico, é explícito que o impacto econômico mais mensurável das migrações internacionais versa pelo envio de remessas. Quando os trabalhadores emigram para encontrar emprego em outro país, muitas vezes enviam dinheiro para casa para sustentar suas famílias. Em conjunto, essas enormes somas de dinheiro podem ter profundos efeitos políticos e econômicos no país de origem. Para Mosley e Singer (2015), no debate sobre remessas internacionais, os trabalhadores migrantes são vistos como agentes de mudança – devido aos significativos impactos políticos, seja para o país que envia, seja para o país que recebe os recursos.


			Em estudo divulgado pelo Banco Mundial, por sua vez, estima-se que em 2015 o total de remessas para os países em desenvolvimento tenha excedido US$ 534 bilhões, no que se destacam os fluxos para Índia, China, Filipinas, México e Nigéria. À guisa de comparação, esse montante excede em muito tudo o que foi aportado em ajuda internacional e fica um pouco atrás apenas da soma de Investimento Externo Direto (IED) naquele ano. Compreende-se, portanto, por que, para a maioria dos países em desenvolvimento, as remessas constituem a maior fonte de financiamento externo – ressaltando-se que apenas as remessas que fluem por meio de canais formais estão incluídas nas estatísticas oficiais.


			Dentre as teorias de migração expostas anteriormente, os debates provenientes da Nova Economia da Migração são os que mais se debruçam sobre as remessas. Os migrantes no exterior não só enviam parte dos seus salários para a manutenção de suas unidades no país de origem como também podem atuar diversificando o capital em investimentos que podem passar por compra de terras, construção civil, investimento em educação e saúde etc. Assim, ainda que em boa parte dos países as remessas tenham baixo impacto macroeconômico, têm um impacto de relevo no nível micro. Tais remessas que geram mudança na realidade local do país de origem são chamadas de remessas produtivas, por fomentar o desenvolvimento econômico de uma região em médio ou longo prazo, aumentando a renda per capita e diminuindo níveis de pobreza. Ademais, tendem a ser muito mais estáveis do que outras formas de financiamento externo, e durante crises econômicas as remessas tendem a aumentar.


			Por outro lado, de maneira negativa, as remessas, por estarem associadas com o consumo em vez de investimento produtivo, também podem levar à dependência estrutural das unidades do país de origem, visto que o fluxo de capital do exterior torna-se indispensável para a vida. Além disso, o envio de remessas pode ser insuficiente para causar mobilidade social ou desenvolvimento econômico, já que as unidades podem usar os recursos apenas para cobrir os gastos correntes e adquirir bens de consumo de curto prazo. Não obstante, a presença de expressivos afluxos em moeda estrangeira pode trazer graves problemas macroeconômicos para os países de origem – por exemplo, eliminando sua competitividade em exportação por uma eventual valorização da moeda nacional.


			Considerações finais


			Em todos os países, o debate sobre a formulação de políticas públicas que regulam a entrada, a saída e a permanência de migrantes está no centro da agenda dos governos. Entre mobilidades voluntárias e deslocamentos forçados, nunca na história da humanidade tantos fluxos distintos ocorreram simultaneamente. Tal verificação contrasta com a ascensão de governos populistas e altamente despreparados para lidar com a delicada questão migratória. A compreensão holística de todos os elementos que estão no debate sobre migrações – alguns deles mencionados neste capítulo – é indispensável para qualquer agente público ou privado que objetive atuar nesse campo. Pensar as migrações passa indiscutivelmente pela compreensão de todas as forças políticas, sociais, econômicas e até ambientais que atuam naquele fluxo específico.


			Faz-se necessário também pensar políticas migratórias não apenas atreladas às dinâmicas do comércio internacional e da globalização, mas sim visando a proteção dos direitos humanos, levando em consideração todos os diferentes níveis de vulnerabilidade social que os fluxos enfrentam. Sendo assim, a elaboração das políticas nacionais e internacionais – regionais ou normativas globais –, que sofre pressão de diversos grupos de interesse durante sua formulação, deve ser guiada por tomadores de decisão capazes de articular o aparente paradoxo global que o modelo capitalista difundiu no que tange às migrações: se por um lado as dinâmicas globais da economia são responsáveis pela criação de fluxos cada vez maiores e mais diversos nos países desenvolvidos, por outro, também criam as condições dentro dos países que levam à implementação de políticas cada vez mais restritivas para os migrantes. O debate hoje parece apontar para uma bifurcação: nos guiamos para um conjunto de forças políticas que promoverão as restrições às migrações internacionais ou para um conjunto que nos guia para a expansão das mesmas?


			Por ora, os empecilhos econômicos impostos pelos países visando a desestimular os fluxos migratórios têm se mostrado tanto ineficazes quanto danosos. Trata-se de políticas repressivas que explicitam o fracasso do sistema de Estados em compreender as migrações como um fenômeno complexo e multicausal que os antecede historicamente.


			Questões para reflexão


			

					Como pensar políticas públicas que podem reduzir os efeitos negativos das migrações e potencializar suas vantagens?


					Como harmonizar de maneira responsável as políticas migratórias com os atores econômicos que se beneficiariam da entrada de imigrantes, sabendo-se que existem interesses internos divergentes dos agentes de segurança que lucram com o fechamento de fronteiras?


					Quais políticas públicas devem ser pensadas para conciliar o desenvolvimento econômico de países mais pobres com os anseios de emigração de seus nacionais?


			


			Referências


			BAUMAN, Zygmunt (1999). Globalização: As conseqüências humanas. Tradução Marcus Penchel. Rio de Janeiro, Jorge Zahar Ed.


			BIGO, D. (2002). “Security and immigration: toward a critique of the governmentality of unease”. Alternatives: Global, Local, Political, n. 27, pp. 63-92.


			BOYD, Monica (1989). “Family and personal networks in international migration: recent developments and new agenda”. International Migration Review, 23(3):638-670, Fall.


			BRZOZOWSKI, Jan (2012). “Migração internacional e desenvolvimento econômico”. Estudos Avançados, 26(75), 137-156. 


			CANADIAN COUNCIL FOR REFUGEES (2015). Sun Sea: Five years later. Agosto. Disponível em: <http://ccrweb.ca/sites/ccrweb.ca/files/sun-sea-five-years-later.pdf>. Acesso em: 11 dez. 2018.


			DAVITTI, Daria (2018). “The Rise of Private Military and Security Companies in European Union Migration Policies: Implications under the UNGPs”. Business and Human Rights Journal, 1-21.


			FUSCO, W. (2005). Capital cordial: a reciprocidade entre os imigrantes brasileiros nos Estados Unidos. Tese (Doutorado) – Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Estadual de Campinas. Campinas. 


			GRUGEL, Jean; PIPER, Nicola (2007). Critical Perspectives on Global Governance: Rights and regulation in governing regimes. Londres eNova York, Routledge,.


			HAAS, Hein de (2007). Turning the tide? Why development will not stop migration. Disponível em: <https://heindehaas.files.wordpress.com/2015/05/de-haas-2007-turning-the-tide.pdf>. Acesso em: 14 jul. 2019.


			HARRIS, J.R. & TODARO, M.P. (1970). “Migration, unemployment and development: a two sector analysis”. American Migration Review, vol. 60, n. 1, pp.126-142, março.


			HUYSMANS, Jeff (2006). The Politics of Insecurity- Fear Migration and asylum in the EU. Routledge.


			MASSEY, D. (2009). “The Political Economy of Migration in an Era of Globalization”. In: MARTÍNEZ S. (Ed.), International Migration and Human Rights: The Global Repercussions of U.S. Policy (pp. 25-43). University of California Press. 


			MASSEY, D. S. et al. (1998). Worlds in Motion. Understanding International Migration at the End of the Millennium. Oxford: Clarendon Press.


			MASSEY, Douglas et al. (1990). “The social organization of migration” In: Return to Aztlan – the social process of international migration from Western Mexico. Berkeley, University of California Press, pp. 139-171.


			MORENO, Karina; PRICE, Byron E. (2016). “The social and political impact of the new (private) National Security: private actors in the secuçao é on-lineritization of immigration in the U.S. post 9/11”. Crime Law and Social Change, novembro.


			MOSLEY, Layna; SINGER, David (2015). Migration, Labor, and the IPE. Annual Review of Political Science, Review in Advance, fevereiro.


			PETERS, M. (2017). Immigration and International Political Economy. Oxford Research Encyclopedia of Politics. Disponível em: https://oxfordre.com/politics/abstract/10.1093/acrefore/9780190228637.001.0001/acrefore-9780190228637-e-271?rskey=4astV1&result=18 Acesso em: 10 jul. 2019


			ROBINSON, W.I. (2006). “‘Aqui estamos y no nos vamos!’. Global capital and immigrant rights”. Race & Class, 48(2), 77–91. 


			SASAKI, E.M; ASSIS, G.O. (2000). “Teorias das Migrações Internacionais”. In: XII Encontro Nacional da ABEP 2000 Caxambu, outubro de 2000. GT de Migração, Sessão 3 – A migração internacional no final do século.


			STARK, Oded; BLOOM, David E. (1985). “The new economics of labour migration”. American Economic Review, vol. 75, pp. 173-8.


			STUMPF, Juliet. “The Crimmigration Crisis: Immigrants, Crime, and Sovereign Power”. American University Law Review, v. 56, Issue 2. Disponível em: <https://digitalcommons.wcl.american.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=1274&context=aulr >. Acesso em: 2 jan. 2018.


			TILLY, Charles (1990). “Transplanted Networks”. In: YANS-Mc LAUGHLIN (ed.). Virginia, Immigration Reconsidered. NY/Oxford, Oxford University Press, pp. 79-95.


			UNRIC – United Nations Regional Information Centre. Migration – Mankind’s oldest poverty management strategy. Disponível em: <https://www.unric.org/en/latest-un-buzz/30501-migration-mankinds-oldest-poverty-management-strategy>. Acesso em: 22 jun. 2019.


			WEBER, Leanne; BOWLING, Benjamin (2008). “Valiant beggars and global vagabonds: Select, eject, immobilize”. Theoretical Criminology, SAGE Publications, Los Angeles, Londres, Nova Delhi e Singapura.


			WEINER, Myron (2004). “Security, Stability, and International Migration”. In: Brown, Michael E.; COTÉ JR, Owen R.; LYNN-JONES, Sean M.; MILLER, Steven E. (ed.), New global dangers: changing dimensions of International Security. Cambridge; Londres, MIT Press. 


			


			


			Notas


			

				

					1	Doutorando em Relações Internacionais na USP, com estágio de pesquisa no King’s College London.


				


				

					2	Professora do curso de Relações Internacionais da FAAP-SP. Doutoranda em Relações Internacionais pelo Programa de Pós-Graduação San Tiago Dantas (Unesp, Unicamp, PUC-SP).


				


				

					3	CARVALHO, Cleide. Disponível em: <https://oglobo.globo.com/brasil/acre-sofre-com-invasao-de-imigrantes-do-haiti-3549381>. O Globo, 1/1/2012. Acesso em: 7 maio 2019.


				


				

					4	ROXO, Sérgio. “Invasão de venezuelanos em Roraima”. O Globo. Disponível em: <https://oglobo.globo.com/brasil/invasao-venezuelana-em-roraima-20420079>. Acesso em: 6 maio 2019.


				


				

					5	Também chamada de Teoria da Segmentação do Mercado.


				


			


		




		

			Capítulo 2


		


		

			

			


		


		

			Fluxos populacionais e a constituição de novas espacialidades urbanas


			Isadora Souza1


Marina Mattar2


Reginaldo Nasser3 


			Os fluxos globais estão criando novos graus de conexão entre as economias e desempenhando um papel cada vez maior na determinação do destino de nações, empresas e indivíduos. Fluxos de bens, serviços e financiamentos atingiram US$ 26 trilhões em 2012, ou 36% do PIB mundial. Atualmente, um em cada três produtos ultrapassa as fronteiras nacionais e mais de um terço dos investimentos financeiros são decorrentes de transações internacionais4. Pode-se constatar o mesmo fenômeno no que se refere ao fluxo de pessoas: em média, uma pessoa é deslocada à força a cada dois segundos como resultado de conflito ou perseguição5. 


			O levantamento de deslocados relacionados a uso da violência em contextos de conflitos armados e perseguição política, realizado pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (Acnur), não leva em consideração outros tipos de deslocamento devido, por exemplo, às aquisições de terras, às catástrofes ambientais ou à escassez de alimentos. Na verdade, de acordo com Sassen, seria mais preciso falar em expulsões, pois trata-se de deslocamento ocasionado por violência de causas estruturais (Sassen, 2016). Além disso, embora a tendência seja dar mais visibilidade aos deslocados externos, cerca de 60% não saíram do país onde vivem. Há ainda outros tipos de dados que abordam os migrantes, em geral, sem especificar as causas. Em 2015, havia cerca de 244 milhões de migrantes internacionais em todo o mundo (3,3% da população mundial) – um aumento em relação a uma estimativa de 155 milhões de pessoas em 2000 (2,8% da população mundial). Sendo que mais de 740 milhões de pessoas haviam migrado dentro de seu próprio país de nascimento6.
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